
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.306 - RR (2019/0149455-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : DANIEL MATOS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JORCI MENDES DE ALMEIDA JUNIOR  - RR000749 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
ENUNCIADO Nº 52 DA SÚMULA DO STJ. PRISÃO 
PREVENTIVA. ELEVADA QUANTIDADE E REPROVÁVEL 
NATUREZA DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
INDÍCIOS DE VINCULAÇÃO COM A FACÇÃO CRIMINOSA 
"PCC". GRAVIDADE CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. Nos termos do enunciado nº 52 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo".

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, as instâncias ordinárias destacaram os indícios de 
dedicação às atividades criminosas, ressaltando a elevada quantidade 
de entorpecentes apreendidos - 12 porções de cocaína, pesando 
281g, 16 porções de maconha, do tipo skunk, com peso de 420,8g, e 
mais 340 porções de cocaína, com peso não informado -, bem como a 
natureza especialmente reprovável das drogas. Sublinharam, ainda, que 
o recorrente, em sede policial, afirmou fazer parte da facção criminosa 
Primeiro Comando da Capital - PCC, o que reveste a conduta de 
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especial gravidade. 

4. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando 
presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
afastá-la.  

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

6. Recurso parcialmente conhecido e desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.306 - RR (2019/0149455-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : DANIEL MATOS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JORCI MENDES DE ALMEIDA JUNIOR  - RR000749 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por DANIEL MATOS VIEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Roraima (HC n. 9001916-70.2018.8.23.0000).

Segundo consta dos autos, o recorrente foi preso cautelarmente, no dia 

6/8/2018, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 

11.343/2006 e art. 2º da Lei 12.850/2013 porque foi flagrado tendo em depósito 12 porções 

de cocaína, com peso aproximado de 281g e 16 porções de maconha, com peso aproximado 

de 420,8g, além de outras 340 porções de cocaína, sem pesagem (e-STJ fl. 59).

A defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual, alegando, em síntese, 

fundamentação inidônea da decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva 

do recorrente, bem como estar baseada na gravidade abstrata do delito. Ainda, alegou 

constrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo e ressaltou que o recorrente possui 

condições subjetivas favoráveis, como residência fixa, primário, de bons antecedentes e não 

integra organização criminosa, restando ausentes os requisitos da segregação cautelar (e-STJ 

fl. 57). 

O Tribunal estadual, contudo, denegou a ordem, recebendo o acórdão a 

seguinte ementa (e-STJ fl. 65): 

HABEAS CORPUS. ARTIGOS 33 E 35, AMBOS DA LEI 
11.343/2006. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA SOB O 
ARGUMENTO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP. INVIABILIDADE. DECRETO PREVENTIVO 
FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PACIENTE POSSIVELMENTE ENVOLVIDO COM FACÇÃO 
CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. TESE DE 
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QUE O PACIENTE SERIA APENAS USUÁRIO E NÃO 
TRAFICANTE. MATÉRIA INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. 
ALEGAÇÃO DE BONS ANTECEDENTES. IRRELEVÂNCIA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. PROCESSO COM QUATRO RÉUS E 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA DA 
VARA DE SÃO LUIS DO ANAUÁ PARA ESTA CAPITAL. PROCESSO 
QUE SE ENCONTRA COM TRAMITAÇÃO REGULAR. ORDEM 
CONHECIDA E DENEGADA EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO GRADUADO. 

Na presente oportunidade, a defesa reitera as alegações pretéritas – 

ausência de fundamentação idônea no decreto de prisão, assim como seus requisitos legais, 

ressaltando as condições pessoais do recorrente e invocando o art. 319 do CPP.

Reafirma, ademais, que o recorrente "encontra-se preso além do prazo 

estipulado pela lei aos atos processuais para o término da prestação jurisdicional 

criminal monocrático" (e-STJ fl. 115), sendo que não deu causa alguma para tal demora.

Diante disso, pleiteia a liberdade provisória do recorrente, mediante 

imposição de medidas cautelares diversas da prisão, expedindo-se o alvará de soltura em 

favor do recorrente.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 138/142. 

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso (e-STJ 

fls. 160/163). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.306 - RR (2019/0149455-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva, sob 

alegação de insuficiência dos fundamentos, a de excesso de prazo. 

Quanto a esta última alegação, mediante consulta ao site do Tribunal a quo 

depreende-se que a instrução encontra-se encerrada, tendo sido juntadas as alegações finais e 

estando os autos conclusos para sentença desde 18/9/2019. 

Desse modo, incide sobre o caso o enunciado nº 52 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, o qual dispõe que encerrada a instrução criminal, fica superada a 

alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Passa-se, portanto, ao exame dos fundamentos da prisão. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi motivada a manutenção da prisão pela Corte a quo, 

inclusive com transcrição do decreto preventivo (e-STJ fls. 57/65):

Quanto à alegação de que a única droga encontrada em seu poder 
era para consumo próprio e que não faz parte de organização 
criminosa, cumpre esclarecer que sc trata de matéria de mérito, que 
exige dilação probatória, inviável de ser apreciada na via estreita 
do habeas corpus. Nesse sentido:
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(...)

Além disso, não é crível afastar de plano o envolvimento do 
paciente no tráfico, tendo em vista que foi preso em flagrante por 
manter em depósito a quantidade de 12 porções de cocaína, com 
peso aproximado de 28lg e 16 porções de maconha, do tipo skunk, 
com peso aproximado de 420,8g (mov. 1.6, fls. 04/05), bem como 
outras 340 porções de cocaína, sem pesagem (mov. 1.10, fls. 
05/08).

Quanto à alegação de ausência de fundamentação na decisão que 
indeferiu o pedido de revogação de prisão preventiva, vejamos:

Ao fundamentar a decisão o magistrado se manifestou da seguinte 
forma (EP 1.2):

“(...) Analisando os autos de prisão em flagrante (Processo n°: 
0800784- 15.2018.8.23.0060), verifica-se que no dia 06/08/2018, 
foi decretada a prisão preventiva do requerente, pela prática, em 
tese, dos delitos previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/2006 e 
art. 2o da Lei 12.850/2013. Friso que o caso em apreço é extrema 
gravidade, visto que há notícias de que o requerente faz parte do 
PCC, em que pese este ter negado na frente do juiz, em audiência 
de custódia, confessou na delegacia.

Da análise dos elementos informativos reunidos nos autos de prisão 
cm flagrante, verificou-se a existência de prova da materialidade 
delitiva e indícios suficientes de autoria, considerando os 
depoimentos das testemunhas, e a confissão do flagranteado na 
delegacia.

No pedido em análise, pleiteia o requerente a Liberdade Provisória, 
aduzindo que a única substância encontrada com o acusado era 
para seu consumo, que não é portador de antecedentes criminais e 
nem integrante de facção criminosa e possui residência fixa, não 
havendo razões para a permanência da prisão preventiva.

Pois bem!

Em que pese os argumentos constantes do pedido, o requerente não 
trouxe aos autos nenhum outro elemento capaz de desconstituir os 
pressupostos que ensejaram a decretação da custódia cautelar, no 
que se refere à veracidade ou não dos fatos que ensejaram a 
prisão.

Embora a prisão preventiva tenha a característica de rebus sic 
stantibus, somente pode ser revogada quando desaparecerem as 
razões de sua decretação, e conforme salientado acima, os 
elementos trazido pelo requerente não se mostram inteiramente 
hábeis para demonstrar que os motivos da prisão desapareceram.

Ademais, o tráfico de droga é crime de perigo permanente, trazendo 
risco social efetivo, concreto, à comunidade como um todo, 
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colocando, por isso, sem dúvida alguma, a ordem pública em estado 
de vulnerabilidade, o que, por si só, é motivo legal mais do que 
suficiente para a segregação cautelar do agente, como autoriza o 
art. 312 do Código de Processo Penal.

O STF tem adotado orientação segundo a qual há proibição legal 
para a concessão da liberdade provisória em favor dos sujeitos 
ativos do crime de tráfico ilícito de drogas (art. 44 , da Lei n° 
11.343 /06), o que, por si só, é fundamento para o indeferimento do 
requerimento de liberdade provisória (STF - 2a Turma - HC 
93653/RN - Min. Ellen Gracie - j. 03/06/08)”.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória do 
requerente e mantenho a sua custódia preventiva”.

Assim, vejo que a decisão encontra-se devidamente fundamentada e 
que estão presentes os requisitos da prisão preventiva.

Com efeito, os crimes imputados ao paciente colocam em risco a 
segurança da sociedade. A gravidade concreta dos fatos é 
inequívoca, revelando a periculosidade do ora requerente, razão 
pela qual se denota a presença dos requisitos autorizadores da 
decretação da prisão preventiva, como garantia da ordem pública, 
para o fim de prevenir novas investidas criminosas.

Ademais, conforme vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça, a 
garantia da ordem pública resta devidamente configurada, em 
razão de indícios de a ré integrar organização criminosa, tendo em 
vista a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes dessas organizações. 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário em habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 
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por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso, as instâncias ordinárias destacaram os indícios de dedicação às 

atividades criminosas, ressaltando a elevada quantidade de entorpecentes apreendidos - 12 

porções de cocaína, pesando 281g, 16 porções de maconha, do tipo skunk, com peso de 

420,8g, e mais 340 porções de cocaína, com peso não informado -, bem como a natureza 

especialmente reprovável das drogas. Sublinharam, ainda, que o recorrente, em sede policial, 

afirmou fazer parte da facção criminosa Primeiro Comando da Capital - PCC, o que reveste a 

conduta de especial gravidade. 

Nesses sentido, o Supremo Tribunal assentou que a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública (HC n. 130708, Relatora Ministra 

CARMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, Publicado em 6/4/2016, grifei).

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
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constrangimento ilegal, seja recomendável a concessão da ordem 
de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a 
justificar a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente 
se considerado que foi encontrado com a paciente uma grande 
quantidade e variedade de entorpecente (23 g de maconha, 5 g de 
crack, 54,4 g de cocaína) além de R$ 2.362,60 reais em notas e 
moedas (fl. 29), circunstâncias aptas a demonstrar a necessidade 
da manutenção de sua prisão cautelar.

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Habeas corpus não conhecido. (HC 489.581/TO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 02/04/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL 
(APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE 
DE DROGA).

PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS.

IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
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de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese em tela, as instâncias ordinárias destacaram de 
forma suficiente elementos que demonstram a periculosidade do 
paciente e, portanto, a necessidade da segregação como forma de 
garantia da ordem pública.

4. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social da 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante (76g de cocaína, 36g de crack e 423g de maconha), além 
de R$ 102,00 em espécie. Precedentes.

5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 471.755/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/03/2019, DJe 29/03/2019)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VARIEDADE, 
NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DAS DROGAS  
APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do recorrente, evidenciadas pela diversidade, 
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natureza deletéria e quantidade de drogas localizadas - 62 porções 
de maconha; 7 pedras de crack e 19 tubos de cocaína -, 
circunstâncias que demonstram fortes sinais de mercancia dos 
entorpecentes e sólido risco ao meio social, recomendando-se a 
custódia cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

3. Não há se falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, pois em sede de 
habeas corpus, e do recurso dele inerente, não há como antecipar a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso 
do fechado.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso ordinário desprovido. (RHC 104.673/MG, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, 
DJe 08/03/2019)

Ademais, convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no 

sentido de que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 

eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido, trago à colação alguns precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
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preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NEGATIVA DA AUTORIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  ORDEM 
DENEGADA.

- Não houve pronunciamento do Tribunal a quo quanto à 
legalidade da prisão em flagrante, o que impede a apreciação da 
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer-se em 
indevida supressão de instância.

- Resta incabível na via estreita do habeas corpus o enfrentamento 
da alegação de ausência de indícios quanto à autoria delitiva, 
tendo em vista a necessária incursão fático-probatória, inadmissível 
na via eleita.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza,  a 
variedade e a quantidade de droga apreendida - 753,03 gramas de 
cocaína, 457,62 gramas de crack e 1051,71 gramas de maconha - e 
os apetrechos encontrados com o acusado, o que sugere risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
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elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.

Ordem denegada. (HC 340.956/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
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PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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